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Administrador de insolvência: Rúben Jardim de Freitas, Endereço: 
Rua dos Aranhas N.º 5 — 1.º  - Sala D, 9000 -044 Funchal

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, por decisão da Assembleia de Credores, foi aprovado 
Plano de Insolvência.

28 de Junho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria Silva 
Ribeiro Menezes. — O Oficial de Justiça, Damião Nascimento.

304852105 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 9804/2011

Processo: 3702/09.2TBGMR -C — Prestação de contas
administrador (CIRE)

N/Referência: 8138560
Administrador Insolvência: Deolinda Ribas da Silva Albuquerque
Credor: Banco BPI — Balcão de Pevidém e outro(s).

O Dr. Filipe César Marques, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a insolvente Juliana Castro Pereira, nascida em 
21 -09 -1977, concelho de Guimarães, freguesia de Serzedelo [Guima-
rães], nacional de Portugal, NIF — 207228825, BI — 11857518, com 
domicilio fixado na Rua do Carvalhal, 47, 2.º, Serzedelo, 4800 -000 
Guimarães, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 
dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

29 de Junho de 2011. — O Juiz de Direito, Filipe César Marques. — 
O Oficial de Justiça, Maria Palmira Soares Castro.

304866451 

 Anúncio n.º 9805/2011

Processo n.º 4425/08.5TBGMR -G — Prestação
de contas administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: Cláudia Margarida de Sousa Soares.
Insolvente: Pinto & Ribeiro — Instalações e Equipamentos Indus-

triais, L.da

O Dr. Filipe César Marques, Juiz de Direito deste Tribunal, faz sa-
ber que são os credores e a insolvente Pinto & Ribeiro — Instalações 
e Equipamentos Industriais, L.da, NIF 501998284, Endereço: Rua do 
Sequito, Lote B11 Piso 1, Brito, 4805 -034 Guimaraes, notificados para 
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que co-
meçarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

30 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Filipe César Marques. — O Oficial 
de Justiça, Adosinda Freitas.

304860554 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 9806/2011

Prestação de contas administrador (CIRE)

Processo n.º 721/11.2TBGMR -C
Devedor/Insolvente: Brilho d’Alegria — Confecções Unipessoal, 

L.da, NIF 509070019, Endereço: Rua Paulo VI, N.º 162, Urgezes, 
4810 -510 Guimarães.

A Dr.ª Maria Paula Miranda, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e o devedor insolvente Brilho d’Alegria — Con-

fecções Unipessoal, L.da, NIF 509070019, Endereço: Rua Paulo VI, 
N.º 162, Urgezes, 4810 -510 Guimarães, notificados para no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as 
contas apresentadas pela administradora da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

21 de Junho de 2011. — A Juíza de Direito, Maria Paula Miranda. — 
O Oficial de Justiça, Alzira Martins.

304845918 

 Anúncio n.º 9807/2011

Prestação de Contas Administrador (CIRE)
Processo n.º 4358/10.5TBGMR -B

Devedor/Insolvente: Ateci — Assistência Técnica e Comércio Infor-
mático L.da, NIF — 507333152, Endereço: Rua S. João Batista — Edifí-
cio Terra Verde, N.º 773, Ponte, 4805 -319 Ponte — Guimarães.

A Dra. Maria Paula Miranda, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a devedora insolvente Ateci — Assis-
tência Técnica e Comércio Informático L.da, NIF — 507333152, 
Endereço: Rua S. João Batista — Edifício Terra Verde, n.º 773, 
Ponte, 4805 -319 Ponte — Guimarães, notificados para no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que come-
çarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem 
sobre as contas apresentadas pela administradora da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

21 de Junho de 2011. — A Juíza de Direito, Maria Paula Miranda. — 
O Oficial de Justiça, Alzira Martins.

304847473 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 9808/2011

Processo: 1427/11.8TBGMR

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Insolvente: Maria do Sameiro da Mota Freitas.
Credor: Banco Primus, S. A., e outro(s).
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima 

identificados em que são: Insolvente: Maria do Sameiro da 
Mota Freitas, estado civil: Divorciada, nascida em 25 -03 -1966, 
freguesia de Sande (São Martinho) [Guimarães], nacional de 
Portugal, NIF — 162983328, Endereço: Rua António de Barros, 
n.º 292 -1.º Esquerdo /frt, Caldas das Taipas, 4805 -087 Caldas 
das Taipas; Administradora de Insolvência: Maria Clarisse Bar-
ros, Endereço: Rua Cónego Rafael Alvares da Costa, 60, Braga, 
4715 -288 Braga.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado. A decisão de encerramento do processo foi 
determinada por: Fls. 180 e ss.:

Na assembleia de apreciação do relatório, a Sr.ª Administradora de 
Insolvência, por via do relatório apresentado, comunicou a inexistên-
cia de bens da titularidade da insolvente, nos termos e para os efeitos 
previstos no artigo 232.º, do Código da Insolvência e da Recuperação 
de Empresas (CIRE).

Determinada a notificação da devedora e dos credores, não foi apre-
sentada qualquer oposição.

Apreciando e decidindo:
Dispõe o artigo 232.º/1, do CIRE, que, verificando o administrador 

da insolvência que a massa insolvente é insuficiente para a satisfação 
das custas do processo e das restantes dívidas da massa insolvente dá 
conhecimento do facto ao juiz.

Por seu turno, ouvidos o devedor, a assembleia de credores e os 
credores da massa insolvente, o juiz declara encerrado o processo, 
salvo se algum interessado depositar à ordem do tribunal o montante 
determinado pelo juiz segundo o que razoavelmente entenda necessário 
para garantir o pagamento das custas do processo e restantes dívidas da 
massa insolvente (n.º 2, da disposição antes citada).




